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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
Av. Historiador Rubens de Mendonça, 4750 - Bairro Centro Político e Administrativo - CEP 78049-941 - Cuiabá - MT - http://www.tre-mt.jus.br/

EDITAL Nº 19 ASSINADO
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 19/2023

SEI Nº 06857.2023-3

Data de abertura: 13/11/2023, às 10h  (horário de
Brasília)
Sítio https://www.gov.br/compras/pt-br
UASG: 070022

Forma:
Eletrônica

Sistema de Registro de  Preços -
SRP
 Não    

Participantes:
Exclusivo ME/EPP

Reserva de quota ME/EPP
 Não

Objeto
Contratação de empresa para fornecimento  de
800 (oitocentas) camisetas
CATMAT: 467013

Decreto 7.174
 Não

Margem de preferência
 Não

Valor total da licitação
R$ 20.072,00 (vinte mil setenta e dois reais)

Vistoria:
 Não se aplica

Amostra/Demonstração
 Não/na fase de execução     
   

Tipo de Licitação: Menor preço
Modo de Disputa:  “aberto e fechado”

Pregoeiro: Maksen Augusto do Nascimento, - Port. TRE-
MT nº 493/2021.

Documentação de habilitação
Ver outros requisitos na Seção 8.

EDITAL: http://www.tre-mt.jus.br/transparencia/gestao-das-contratacoes/licitacoes/licitacoes   e
https://www.gov.br/compras/pt-br - UASG 070022

 
PREGÃO Nº 19/2023

SEI nº 06857.2023-3
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIÃO, por meio do Tribunal Regional
Eleitoral de Mato Grosso, com sede no Av. Rubens de Mendonça nº 4.750, Centro Político
Administrativo – Setor “E”, CEP: 78.049-941, em Cuiabá/MT, realizará licitação, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19
de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 8.538/2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.
O Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso opta por realizar esta licitação tendo como fundamento
a Lei nº 10.520/2002, subsidiriamente na Lei nº 8.666/1003, e  Lei Complementar nº 198, de 28 de junho
de 2023, que prorroga até 30 de dezembro de 2023 a validade da antiga Lei de Licitações (Lei 8.666,
de 1993) e da Lei do Pregão (Lei 10.520, de 2002). 
 
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a seleção de proposta mais vantajosa para contratação de
empresa especializada para fornecimento de 800 (oitocentas) camisetas

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.gov.br/compras/pt-br
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1993-06-21;8666
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2002-07-17;10520
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1.1.1. CATMAT: 467013
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. As especificações do objeto, condições de fornecimento, prazos, obrigações, e demais
procedimentos a serem seguidos estão descritos detalhadamente no Termo de Referência e Anexos,
que fazem parte integrante deste Edital, independente de transcrição.
1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Portal de
Compras e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão estas.
1.5. Mesmo em caso de expressa contradição entre as especificações acima citadas, não se
alegará indução ao erro, devendo o licitante se atentar unicamente às descrições do objeto
contidas neste Edital.
2. DO CREDENCIAMENTO

 2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
2.2.  O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.
2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

3.1. A participação é exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.
48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,  cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º, da IN SEGES/MP
nº 3, de 2018.

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.2.1.  empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou
Senadores (cfr. art. 54, II da Constituição);
3.2.2. empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o TCU,
durante o prazo da sanção aplicada;
3.2.3.  empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação;
3.2.4.  empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção
aplicada;
3.2.5. empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, §
8º, V, da Lei nº 9.605/98;
3.2.6. empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12, da Lei nº
8.429/92;
3.2.7. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, da Lei nº 8.666/93;

3.2.7.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º, da Lei nº 8.666/93 a
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico
acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.

https://www.gov.br/compras/pt-br


11/10/2023 07:30 SEI/TRE-MT - 0649711 - Edital

https://sei.tre-mt.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=665140&infra_sist… 3/26

 3.2.8. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país;
3.2.9.  empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o
objeto deste Pregão;
3.2.10.  empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial,
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;
3.2.11. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum;
3.2.12.  cooperativas, OSCIP’s e consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de
constituição;
3.2.13.  empresa que possua, entre seus sócios, servidor do TRE-MT, seus  cônjuges  ou
companheiros  ou  parentes  em linha reta, colateral ou por afinidade,  até o terceiro
grau,  inclusive de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou de
juízes vinculados a este Tribunal;

3.3. De acordo com o art. 1º, da Resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça, que dá
nova redação ao art. 3º, da Resolução nº 07/2005, a contratada não poderá “contratar
empregados que sejam cônjuge, companheiro ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de
membro ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante”.
3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3°, da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.4.1.1. a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
3.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
3.4.4.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição.
3.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;
3.4.7.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.
5º da Constituição Federal;
3.4.8.  que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.
93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

3.5. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo pregoeiro na fase
de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos autos do processo, não havendo
necessidade de envio por meio de fax ou outra forma.
3.6.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.
3.7. A empresa que incidir nas vedações acima será inabilitada.
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
4.2.  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
4.3.  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
4.4.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
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43, § 1º, da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.5.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4.6.  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
4.7.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
4.8.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor total do item;
5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, número do registro ou inscrição do bem
no órgão competente, quando for o caso. Marca.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor adjudicado.
5.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais, frete, seguros, tributos e taxas de qualquer natureza, e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.8.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.
6.9.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela
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possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.10.1. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer
um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.11.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.11.1.  Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.  Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às
exigências de habilitação.
6.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

6.13.1.  Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e
quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.
6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20.    Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.21.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

6.21.1. no país;
6.21.2. por empresas brasileiras;
6.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;
6.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

6.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
6.23.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

6.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
6.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.24.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com preço final superior (total) ao preço
máximo fixado no Anexo I-B  (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração. 

7.3.  O Pregoeiro poderá requisitar a participação da unidade requisitante ou de unidade
especializada, para fins de análise das propostas.
7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;
7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;
7.6.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.

7.6.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
7.6.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta.

7.7.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.
7.9.  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.9.1.  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.9.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.
8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do art. 12, da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
8.1.3.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.1.4.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
8.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.
8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

a) O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03,
de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas;
b) É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada;
c) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas)   horas, sob pena de
inabilitação.
8.4.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
8.5.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.6.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.7. Ressalvado o disposto no item 4.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
8.8. Habilitação Jurídica:

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.8.2.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
8.8.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;
8.8.6.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.9.2.  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943;
8.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.9.6.  caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena
de inabilitação.
8.9.7.  caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.10. Qualificação Econômico-Financeira
8.10.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.11. Declarações:
8.11.1. Declaração de que em cumprimento ao art. 3°, da Resolução CNJ n° 7/2005, que não
possui em seu quadro de funcionários ou que não contratará empregados que sejam
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou
juízes vinculados a este Tribunal, conforme Anexo III do Edital;
8.11.2. Demais declarações a serem enviadas via sistema, conforme item 3.4 deste Edital.

8.12. Qualificação Técnica
8.12.1. Comprovação de aptidão por meio de pelo menos 1 (um) atestado de capacidade
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou de direito privado que comprove a
execução satisfatória de serviços similares de complexidade operacional e intelectual
equivalente ou superior ao objeto licitado.

8.13.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº  123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

https://sei.tre-mt.jus.br/sei/www.portaldoempreendedor.gov.br
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8.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

8.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.

8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.
8.16.  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.
8.17.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.18.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
8.19.  Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.20.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.
8.21. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

9.1.1.  ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;
9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º, da Lei nº 8.666/93).

9.3.1.  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
9.5.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.
9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa
de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que



11/10/2023 07:30 SEI/TRE-MT - 0649711 - Edital

https://sei.tre-mt.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=665140&infra_sis… 10/26

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso;

10.3.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

10.3.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.5.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

 11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o Ordenador de Despesa
do TRE-MT homologará o procedimento licitatório.
12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

12.1. Após a homologação da licitação, será formalizada a avença por meio de nota de empenho.
12.2.  O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital

12.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
o aceite/retirada da Nota de Empenho, a Administração poderá encaminhá-la para aceite,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para
que seja assinado/retirado no prazo de 5 (cinco) úteis, a contar da data de seu recebimento.
12.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

12.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

12.3.1.  referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
12.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;
12.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 77
e 78, da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 79 e 80, da
mesma Lei.

12.4. Previamente à emissão de nota de empenho, para viabilizar a contratação a Administração
realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26
de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia
ao CADIN.

12.4.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem
ônus, antes da contratação.
12.4.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no Edital e anexos.

12.5. No aceite da nota de empenho/a assinatura do contrato, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.
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12.6.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a nota de empenho, a Administração,
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante,
poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,
feita a negociação, assinar o contrato ou documento equivalente.
13. DO PREÇO

  13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta dos recursos específicos consignados à
Justiça Eleitoral no Orçamento da União, para o exercício de 2021, conforme segue: 
Função Progamática:
Elemento de Despesa:
UGR:
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1. Obrigações da Contratante e da Contratada conforme o Termo de Referência, anexos deste
Edital.
16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a partir da apresentação
da nota fiscal/fatura, por meio de crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo
contratado. A nota fiscal /fatura, em duas vias, deverá estar com todos os campos preenchidos,
sem rasuras e devidamente atestada pelo fiscal designado.
16.2.  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada.
16.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
16.4.  Para fazer jus ao recebimento, os seguintes documentos deverão ser apresentados pela
Contratada ao TRE-MT, para o respectivo atesto e encaminhamento para o pagamento:

a) Nota fiscal devidamente preenchida;
b) Declaração (Anexo da precitada IN/SRF) que não está sujeita à retenção a que se refere o
art. 64, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, se for o caso.

16.5.  Para que as notas fiscais apresentadas possam ser atestadas e encaminhadas para
pagamento, estas deverão conter as seguintes especificações:

a) a data de emissão da nota fiscal;
b) o CNPJ do TRE-MT: 05.901.308/0001-21;
c) quantidade e especificação dos materiais e serviços;
d) o valor unitário e total de acordo com a nota de empenho;
e) o número da conta bancária da empresa, nome do banco e respectiva agência.

16.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
16.7.  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital.
16.8.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

16.8.1.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos. 
16.8.2.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.
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16.8.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
junto ao SICAF. 

16.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
16.9.1.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de Declaração (Anexo da precitada IN/SRF) que não está sujeita à retenção  a
que se refere o art. 64, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

16.10.  Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100) /365
EM = I x N xVP

Onde:

I = índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1.  Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pelo
descumprimento das obrigações pactuadas, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à empresa, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades:

17.1.1. Advertência por escrito, nas hipóteses de execução irregular da contratação que não
resulte em prejuízo para o serviço deste Tribunal;
17.1.2. Multa de mora: aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 0,5%
(meio por cento) por dia, incidente sobre o valor da parcela a que se fizer referência, nas
hipóteses de atraso injustificado no cumprimento de uma ou mais cláusulas do Edital, termo de
referência, projeto básico, contrato ou ata de registro de preços, considerado também aquele
em que as justificativas apresentadas pela contratada não forem aceitas pela Administração.

17.1.2.1.  A multa prevista será aplicada até o limite máximo de 5% (cinco por cento),
incidente sobre a parcela a que se fizer referência.
17.1.2.2.  Atingido o percentual máximo previsto poderá ser configurada a inexecução
parcial do contrato.

17.1.3. Multa administrativa por inexecução parcial: aplicação de multa administrativa de 5%
(cinco por cento) sobre o valor a que fizer referência, nas hipóteses de descumprimento de
uma ou mais cláusulas do Edital, termo de referência, projeto básico, contrato ou ata de
registro de preços, ensejando a inexecução parcial do instrumento.

17.1.3.1.  Considera-se o valor da parcela de referência, nas hipóteses de inexecução
parcial e mora injustificada, o valor da nota fiscal para os contratos que envolverem
obrigações de trato sucessivo e o valor referente ao objeto não executado, ou
executado com atraso, nos casos de contratos que envolvam obrigações de execução
instantânea ou de execução diferida;

17.1.4. Multa administrativa por inexecução total: a aplicação da penalidade de multa
administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação, nas
hipóteses de inexecução total: o não aceite da nota de empenho, a não assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, bem como o não cumprimento de nenhuma das
obrigações estabelecidas no Edital, termo de referência, projeto básico, contrato ou ata de
registro de preços.

17.1.4.1.  Considera-se valor estimado da contratação aquele constante da nota de
empenho vinculada a determinado contrato ou a própria nota de empenho que o
substitui, nos termos do art. 62, da Lei nº 8.666/1993.
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17.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
TRE-MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do
instrumento.

17.1.5.1. A penalidade de suspensão prevista no item acima, somente será aplicada no
prazo máximo previsto, caso preencha objetivamente todos os requisitos abaixo:

I - a existência de prejuízo às atividades finalísticas deste Regional;
II -  a prática de 3 (três) ou mais infrações administrativas junto aos outros órgãos
administrativos;
III -   que o valor da contratação seja superior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e
seiscentos reais).

17.1.5.2. Caso não sejam preenchidos todos os requisitos previstos nos incisos I a III acima,
caberá à autoridade competente estabelecer o tempo necessário da suspensão,
devendo ser inferior ao limite máximo estabelecido no caput deste artigo, observando,
para tanto, o disposto no item 17.7. 

17.1.6. Impedimento de licitar e contratar com a União, com descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nas hipóteses de ocorrências abaixo discriminadas e
respectivos prazo de aplicação da penalidade:

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame:  2 (dois) meses;
b) não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta: 4 (quatro) meses;
c) apresentar documentação falsa exigida para o certame: 24 (vinte e quatro) meses;
d) ensejar o retardamento da execução do certame, considerada este qualquer ação
ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie
tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato
ou ata de registro de preços: 4 (quatro) meses;
e)  não manter a proposta, considerada esta a ausência de seu envio, bem como a
recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível: 12 (doze) meses;
f)  considera-se também a não manutenção da proposta o pedido pelo licitante da
desclassificação de sua proposta quando encerrada a etapa competitiva, desde que
não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que
evidencie a impossibilidade de seu cumprimento: 12 (doze) meses;
g)  falhar na execução do contrato, considerada esta o inadimplemento grave ou
inescusável de obrigação assumida pelo contratado: 12 (doze) meses;
h)  fraudar na execução do contrato, considerada esta a prática de qualquer ato
destinado a obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a
Administração Pública: 30 (trinta) meses;
i) comportar-se de maneira inidônea, considerada esta a prática de atos direcionados a
prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o
caráter competitivo do procedimento licitatório, agir em conluio ou em desconformidade
com a lei, induzir deliberadamente a erro no julgamento, prestar informações falsas,
apresentar documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou
rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informações: 30 (trinta) meses;
j) cometer fraude fiscal: 40 (quarenta) meses.

17.1.7. Declaração de inidoneidade: Caberá declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

17.2. A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade implica a inativação do
cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se comercialmente com a
Administração Federal, no âmbito do SISG e dos demais órgãos/entidades que, eventualmente,
aderirem ao SICAF, na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº 05/95.
17.3. As sanções serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar
e contratar com a União, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas
previstas neste Termo.
17.4. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, facultada a
defesa prévia da empresa a ser contratada no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
a contar da ciência do ocorrido.

17.4.1. O valor da multa poderá ser descontado da garantia e de créditos da CONTRATADA:
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17.4.2.  Se o valor do crédito for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da comunicação oficial da
Contratada, sob pena de inscrição em dívida ativa.
17.4.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada ao
TRE-MT, o valor não recolhido será considerado vencido e se tornará objeto de inscrição na
Dívida Ativa, para posterior execução judicial.

17.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999;
17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade
17.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo.
17.8. As sanções serão publicadas no Diário Oficial da União.
17.9. Não haverá previsão de multa moratória em relação à execução do serviços, em razão de que
o este deve ser prestado em prazo determinado. Portanto, se a empresa a ser contratada não
executar o(s) serviço(s) no(s) dia(s) previsto(s) não haverá mais razão de ser prestado posteriormente,
sob pela de aplicação de penalidade de inexecução total do contrato.
18. DA FISCALIZAÇÃO

 18.1. A ser designada por meio de ordem de serviços.
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail npreg@tre-mt.jus.br ou
por petição dirigida ou protocolada no endereço constante no preâmbulo deste Edital.
19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
19.6.  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do Edital e dos anexos, conforme o assunto abordado.
19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
19.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
19.9.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário pelo Pregoeiro. 
20.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

mailto:pregoeiros@tre-mt.gov.br
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condução ou do resultado do processo licitatório.
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
20.8.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
20.10. É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase
da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da
proposta.
20.11.  A apresentação de proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições
deste Edital e seus anexos.
20.12.  Todas as informações referentes a esta Licitação, tais como: alterações de prazos ou das
peças que compõem o Edital, registro de esclarecimentos, impugnações ou recursos e respectivas
respostas, resultados de julgamento, entre outras, serão divulgadas no sítio eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br , observadas as regras do referido sistema.
20.13.  As empresas interessadas/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das informações
disponibilizadas na forma indicada acima, não podendo alegar seu desconhecimento.
20.14.  Em caráter complementar, as informações referidas no item 20.12 deste Edital, poderão ser
divulgadas, também, no sítio do TRE-MT na internet, no endereço eletrônico www.tre-mt.jus.br.
20.15. Essas informações poderão ser obtidas, ainda, na Seção de Licitações e Contratos do Tribunal
Regional Eleitoral de Mato Grosso, no endereço constante no preâmbulo deste Edital, no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados ou pelo
telefone (65) 3362-8164/8105, no horário das 7h30 às 13h30 (horário de Cuiabá/MT).
20.16. Esta licitação poderá ser suspensa, revogada por razões de interesse público, no todo ou em
parte, ou anulada por ilegalidade, em qualquer tempo.
20.17.  Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou apresentação de
propostas relativas a presente licitação.
20.18.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em
vigor.
 
21. DOS ANEXOS

21.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.1.1. Anexo I: Termo de Referência;
21.1.2. Anexo I-A a I-C: Modelo das Camisetas;
21.1.3. Anexo I-D: Quantidades, Cores e Tamanhos;
21.1.4. Anexo I-E: Medidas das Camisetas;
21.1.5. Anexo I-F: Planilha de Custos (preço máximo aceitável);
21.1.3. Anexo II: Modelo Proposta de Preços;
21.1.4.  Anexo III: Modelo de Declaração para fins de cumprimento da Resolução CNJ nº
07/2005 e da Lei nº 13.707/2018;
 

22. DO FORO
22.1.  Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, é
competente, na forma da lei, o foro da Justiça Federal de Cuiabá/MT, com exclusão de qualquer
outro foro, por mais privilegiado que seja.
Cuiabá, outubro  de 2023.

 
 
 
 
 
 

Mauro Sérgio Rodrigues Diogo

https://sei.tre-mt.jus.br/sei/www.comprasgovernamentais.gov.br
https://sei.tre-mt.jus.br/sei/www.tre-mt.jus.br
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Diretor-Geral
 
 
 

ANEXO I
 
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
ESCOLA JUDICIÁRIA ELEITORAL

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA
 
Nos termos da Lei n.º 10.520/02, do Decreto nº 10.024/19 e, subsidiariamente, da Lei n.º
8.666/93, e suas alterações, apresentamos este Termo de Referência para subsidiar a
Administração deste Tribunal na contratação de empresa para a aquisição de camisetas,
que serão utilizadas para a divulgação do Programa Voto Consciente, em conformidade
com as especificações contidas neste termo.
 
1. DO OBJETO
Este Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa para a aquisição de
800 (oitocentas) camisetas, conforme descrição nos anexos.
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1 A aquisição do objeto deste Termo de Referência vincula-se ao Programa Voto
Consciente, Portaria TRE/MT nº 41/2014, e à Meta 2 do Conselho Nacional de Justiça,
recomendada pelo TSE, que é promover ações voltadas ao esclarecimento sobre os direitos
e deveres do eleitor, a importância do ato de votar, a autonomia do eleitor na escolha do
candidato e o exercício do voto consciente. Ressalta-se que a EJE-MT tem alcançado 100%
do cumprimento das metas.
2.2 As camisetas serão utilizadas, na divulgação do Programa Voto Consciente
desenvolvido por esta Escola Judiciária, por alunos e professores participantes do Programa
e outros alunos, pelos servidores desta Justiça Eleitoral, inclusive dos cartórios, para a
divulgação do Programa.
2.3 Com a distribuição do objeto desta aquisição, a Escola Judiciária Eleitoral do TRE-MT
promove e incentiva a participação para as atividades do Programa Voto Consciente, visto
que se trata de um projeto de ação continuada, bem como compartilha a boa prática
com os outros Regionais Eleitorais, com o TSE,   com as Escolas estaduais e particulares de
Mato Grosso,  com  os  servidores  da sede e dos cartórios eleitorais da Justiça Eleitoral de
Mato Grosso e com outras pessoas da sociedade. Ressalta-se que EJE-MT, na categoria
Fortalecimento da Cidadania Democrática, com o Programa Voto Consciente, venceu o
Concurso de Boas Práticas em nível nacional realizado pelo TSE entre as Escolas Judiciárias
Eleitorais em 2017.
2.4 Os resultados esperados e alcançados no mencionado projeto são o aumento do índice
de participação dos jovens no processo eleitoral, a conscientização e desenvolvimento
crítico deles com relação à política e ao processo eleitoral e, consequentemente, a
redução de casos de compra e venda de votos.
2.5 No que tange à quantidade estimada para a aquisição em 2022 (1.500), foram levados
em consideração o quantitativo das últimas aquisições em 2017 e 2018 (2.500 – Pae
749/2017), e o orçamento disponível para a realização desta despesa no exercício 2022.
2.6 Objetivando adotar critérios de sustentabilidade para a contratação, a especificação
do objeto prevê a confecção das camisetas com impressão em policromia com tinta à
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base de água, ou seja, com baixo impacto ambiental.
 
3. DAS PROPOSTAS
3.1 As propostas deverão conter o valor unitário e total, bem como as especificações do
produto cotado.
3.2 Nos preços apresentados pela empresa deverão estar inclusas todas as despesas
relacionadas com o produto tais como impostos, taxas e demais encargos financeiros.
 
4.  DA ESPECIFICAÇÃO DAS CAMISETAS
4.1 As camisetas serão confeccionadas de acordo com os anexos deste Termo de
Referência na cor preta, em malha 100% algodão, fio 32 penteado, com impressão em
policromia com tinta silk-screen à base d’água.
 
5. DA AMOSTRA E DA ENTREGA DO PRODUTO
5.1 Notificada a empresa, esta deverá retirar a nota de empenho nos 5 (cinco) dias úteis
seguintes à notificação.
5.2 A partir da retirada da nota de empenho, a empresa contratada deverá entregar em
até 15 dias corridos, o modelo que deverá ser submetido à aprovação pela Escola
Judiciária Eleitoral, que deverá aprová-la  no prazo de 10 dias corridos. Após a aprovação,
a empresa deverá entregar as camisetas no prazo de 30 dias corridos.
5.3 A entrega das camisetas será feita de forma única, acompanhada de nota fiscal
correspondente, a qual deverá ser preenchida com as especificações apresentadas na
respectiva nota de empenho.
5.4   A empresa fornecedora deverá efetuar a entrega das camisetas, no período de
segunda-feira a  sexta-feira, durante o horário de expediente das 7h30 às 13h30, na Escola
Judiciária Eleitoral do TRE-MT, situada na Av. Historiador Rubens de Mendonça n° 4.750,
Bosque da Saúde, Cuiabá-MT, em prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos após a
aprovação.
 
6. DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
6.1 As empresas participantes do certame licitatório deverão apresentar 01(um) ou mais
atestado(s) de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, que comprove que a empresa licitante tenha fornecido material em quantidade e
qualidade compatíveis com as descritas no objeto do presente Termo de Referência e
anexos.
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
7.1 São obrigações da empresa:
7.1.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto a ser licitado, sem prévia
anuência deste Tribunal;
7.1.2 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados por este Tribunal, cujas reclamações
se obrigam a atender prontamente;
7.1.3 Retirar a Nota de Empenho no prazo mencionado no item 5.1;
7.1.4 Entregar os produtos na forma, local e prazo estipulados neste Termo de Referência;
7.1.5 Proceder à correção do material que apresente alguma irregularidade ou esteja em
desacordo com a proposta apresentada, bem como com a amostra aprovada, no prazo
de 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento e verificação da referida irregularidade do
material, cujo pagamento ficará vinculado à sua efetiva substituição e a empresa
responderá pelas divergências detectadas e, se for o caso, arcar com as penalidades
previstas neste Termo de Referência;
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7.1.6 Manter a situação de regularidade relativa aos seguintes documentos: Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de Débito (INSS/CND),
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF/CRF), Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita
Federal;
7.1.7 Aceitar os acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
contratado, mantidas as mesmas condições estipuladas no contrato, sem que caiba à
empresa a ser contratada qualquer reclamação.
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DESTE TRIBUNAL
8.1 Este Tribunal se obriga a cumprir o que dispõe este Termo de Referência e, ainda, a:
8.1.1 efetuar o pagamento nas condições pactuadas;
8.1.2 proporcionar à empresa, condições necessárias a fim de que possa desempenhar
normalmente a entrega do material deste Termo de Referência;
8.1.3 prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa,
relativamente ao objeto deste Termo de Referência;
8.1.4 verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento.
 
9.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
9.1 Os recursos para a execução do objeto deste Termo de Referência serão aqueles
consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral para o exercicío de 2023.
 
10.  DO PAGAMENTO
10.1 O pagamento será efetuado mediante ordem bancária, até o 30º (trigésimo) dia
posterior ao encaminhamento da nota fiscal, em duas vias, com todos os campos
preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pelo
recebimento.
10.2 O prazo referido no item anterior será reduzido para 05 (cinco) dias úteis, se o valor a ser
pago não ultrapassar o limite previsto no item II do artigo 24, da Lei n.º 8.666/93.
10.3 O pagamento será efetuado observando a ordem cronológica estabelecida no artigo
5º da Lei nº. 8.666/93.
10.4 A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa para retificação e
reapresentação. Nessa hipótese, o prazo começará a fluir a partir da reapresentação da
fatura escoimada do vício inicial.
10.5 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos incidentes sobre o objeto
desta contratação, sem qualquer ônus adicional para esta Corte.
10.6 O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta de preços
e na Nota de Empenho.
 
11.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pelo
descumprimento das obrigações pactuadas, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à empresa, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes
penalidades:

11.1.1. Multa de mora: aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a
0,5% (meio por cento) por dia, incidente sobre o valor da parcela a que se fizer
referência, nas hipóteses de atraso injustificado no cumprimento de uma ou mais
cláusulas do edital, termo de referência, projeto básico, contrato ou ata de registro de
preços, considerado também aquele em que as justificativas apresentadas pela
contratada não forem aceitas pela Administração.
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11.1.1.1 A multa prevista será aplicada até o limite máximo de 5% (cinco por cento),
incidente sobre a parcela a que se fizer referência. Após, os bens poderão, a critério
da Administração, não mais ser aceitos, configurando a inexecução total da
contratação, com as consequências prescritas em lei, no ato convocatório e no
instrumento contratual.
11.1.2 Multa administrativa por inexecução parcial: aplicação de multa administrativa
de 5% (cinco por cento) sobre o valor a que fizer referência, nas hipóteses de
descumprimento de uma ou mais cláusulas do edital, termo de referência, projeto
básico, contrato ou ata de registro de preços, ensejando a inexecução parcial do
instrumento.
11.1.2.1 Atingido o percentual máximo previsto, poderá ser configurada a inexecução
parcial do contrato;
11.1.2.1.1 Considera-se o valor da parcela de referência, nas hipóteses de inexecução
parcial e mora injustificada, o valor da nota fiscal para os contratos que envolverem
obrigações de trato sucessivo e o valor referente ao objeto não executado, ou
executado com atraso, nos casos de contratos que envolvam obrigações de
execução instantânea ou de execução diferida.
11.1.3 Multa administrativa por inexecução total: a aplicação da penalidade de multa
administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação, nas
hipóteses de inexecução total: o não aceite da nota de empenho, a não assinatura
do contrato ou da ata de registro de preços, bem como o não cumprimento de
nenhuma das obrigações estabelecidas no edital, termo de referência, projeto básico,
contrato ou ata de registro de preços.
11.1.3.1Considera-se valor estimado da contratação aquele constante da nota de
empenho vinculada a determinado contrato ou a própria nota de empenho que o
substitui, nos termos do artigo 62, da Lei nº 8.666/1993.
11.1.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com o TRE-MT, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nas hipóteses de
inexecução total ou parcial do instrumento.
11.1.4.1 A penalidade de suspensão prevista no item acima, somente será aplicada no
prazo máximo previsto, caso preencha objetivamente todos os requisitos abaixo:
 I.   a existência de prejuízo às atividades finalísticas deste Regional;
  II.     a prática de 03 (três) ou mais infrações administrativas junto aos outros órgãos
administrativos;
 III.   que o valor da contratação seja superior a R$ 17.600,00.
11.1.4.2 Caso não sejam preenchidos todos os requisitos previstos nos incisos I a III
acima, caberá à autoridade competente estabelecer o tempo necessário da
suspensão, devendo ser inferior ao limite máximo estabelecido no caput deste artigo,
observando, para tanto, o disposto no item 9.5. 
11.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja
promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93.
11.1.6 Impedimento de licitar e contratar com a União, com descredenciamento no
SICAF: Aplicação desta sanção pelo prazo de até 5 (cinco) anos, na ocorrência das
seguintes condutas da CONTRATADA:

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame:  2 (dois) meses;
b) não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta: 4 (quatro) meses;
c) apresentar documentação falsa exigida para o certame: 24 (vinte e quatro) meses;
d) ensejar o retardamento da execução do certame, considerada este qualquer ação
ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento do certame, evidencie
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tentativa de indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato
ou ata de registro de preços: 4 (quatro) meses;
e)  não manter a proposta, considerada esta a ausência de seu envio, bem como a
recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível: 12 (doze) meses;
f)  considera-se também a não manutenção da proposta o pedido pelo licitante da
desclassificação de sua proposta quando encerrada a etapa competitiva, desde que
não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que
evidencie a impossibilidade de seu cumprimento: 12 (doze) meses;
g)  falhar na execução do contrato, considerada esta o inadimplemento grave ou
inescusável de obrigação assumida pelo contratado: 12 (doze) meses;
h)  fraudar na execução do contrato, considerada esta a prática de qualquer ato
destinado a obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a
Administração Pública: 30 (trinta) meses;
i) comportar-se de maneira inidônea, considerada esta a prática de atos direcionados a
prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como: frustrar ou fraudar o
caráter competitivo do procedimento licitatório, agir em conluio ou em desconformidade
com a lei, induzir deliberadamente a erro no julgamento, prestar informações falsas,
apresentar documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou
rasura, destinados a prejudicar a veracidade de suas informações: 30 (trinta) meses;
j) cometer fraude fiscal: 40 (quarenta) meses.

11.2    As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento
de licitar e contratar com a União, a licitante será descredenciada por igual período, sem
prejuízo das multas previstas neste Termo.
11.3   A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções,
facultada a defesa prévia da empresa a ser contratada no respectivo processo, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido.
11.4     A empresa vencedora terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após notificada
por escrito, para confirmar o recebimento da Nota de Empenho.

11.4.1 Caso não haja a confirmação do recebimento da Nota de Empenho, no prazo
do item 3.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor total da contratação, mediante
processo administrativo, garantida a ampla defesa.
11.4.2 O valor da multa poderá ser descontado de créditos da CONTRATADA:
11.4.2.1. Se o valor do crédito for insuficiente, fica a contratada obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da comunicação oficial
da Contratada.
11.4.2.2   Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela
contratada ao TRE-MT, o valor não recolhido será considerado vencido e se tornará
objeto de inscrição na Dívida Ativa, para posterior execução judicial.

11.5    A autoridade competente para a aplicação das sanções levará em consideração a
gravidade dos fatos, a conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência, o
dano causado à Administração, bem como os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade.
11.6       A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.
11.7 Do ato que aplicar a penalidade, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão,
dentro do mesmo prazo.
11.8 Os atos administrativos de aplicação das sanções, com exceção de advertência, multa
de mora e convencional, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União.
Cuiabá, 07 de agosto de 2023.
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         Janis Eyer Nakahati *                                                               
                                                         Secretária da EJE
Original assinado (ID 0618459)
 
 
 

      ANEXO 1 - A
                                  MODELO DA CAMISETA – FRENTE

 
 
 

         ANEXO 1 - B
 

                          MODELO DA CAMISETA – LATERAL (MANGA DIREITA)
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ANEXO 1 - C
 

                                      MODELO DAS CAMISETAS – COSTAS
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                                                         ANEXO 1 – D
 
                                           QUANTIDADES, CORES E TAMANHOS

 

ESPÉCIE/COR

 
TAMANHOS
 
 
P

 
M

 
G

 
NORMAL PRETA
 

100 350 350

TOTAL      800
 
 

ANEXO I - E
MEDIDAS DAS CAMISETAS
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ANEXO I-F
Preço Estimado da Contratação - Máximo a que está disposto a pagar o
TRE-MT

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTIDADE  UNID VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

    1
Fornecimento de
camiseta - Programa Voto
Consciente 

800  UNID R$ 25,09  R$
 20.072,00 

 
 

 

ANEXO II

 

MODELO DE “ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO LANCE VENCEDOR”
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Proposta que faz a empresa ____________ inscrita no CNPJ (MF) nº __________, localizada _______, CEP
________, fone ________, fax ________, e-mail: __________ , para o fornecimento dos bens abaixo
relacionados, de acordo com todas as especificações e condições estabelecidas na Licitação
PREGÃO nº  __/2023.
(     ) ME ou (     ) EPP, declarando ainda, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais
para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do
tratamento favorecido, estabelecido no arts. 42 à 49 da Lei Complementar nº  123/2006, de
14/12/2006.
 

ESPECIFICAÇÃO QTIDADE  UNID VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

Fornecimento de camiseta -
Programa Voto Consciente  800  Unid R$   R$ 

Lance: valor total do item 
1. Os valores ofertados incluem todos os impostos, taxas, fretes, seguros, bem como quaisquer outras
despesas, diretas e indiretas necessários ao cumprimento fiel e integral do objeto do Edital e seus
anexos, bem como frete, transporte, taxas, impostos e contribuições parafiscais.
2. Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da data fixada para a entrega dos
serviços.
3. Declaramos ter lido e compreendido os termos do Edital em pauta e que os produtos e serviços
ofertados atendem integralmente às especificações requeridas, constantes do Termo de Referência.
Observação: Informar o e-mail e dados bancários do licitante.
Local e data:
_________________________________
Nome do representante legal pela empresa nº
CPF - RG ou outro documento equivalente
 

 
 

ANEXO II
 

MODELO DE “DECLARAÇÃO”
 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE CUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 07/2005 E DA LEI Nº
13.707/2018

 
Ao Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso
 
A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com endereço na
Rua/Av.________________, nº _____, Bairro _____________, cidade de ___________, por seu representante
infra assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que:
1.      Em respeito às restrições constantes no inc. VI e no § 3º do art. 2º, da Resolução CNJ nº 07/2005
(modificada pela Resolução CNJ nº 229/2016), não dispõe  em seu quadro societário de cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos
magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções  administrativas, assim
como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou
indiretamente às unidades  situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. A
declaração também alcança as contratações cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado
quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos
respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização;
 
Local e data 
 
  ______________________________ 
  Assinatura 
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5.5. Considerando que a divulgação do Programa Voto Consciente é um trabalho contínuo da EJE
e, após fechado o cadastro eleitoral, o foco desta escola passa a ser também o trabalho
educacional com alunos de ensino fundamental, as camisetas poderão ser entregues até a data-
máxima de 30 de setembro de 2022.
 
 

 
 
 
 
 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MAURO SERGIO RODRIGUES DIOGO, DIRETOR-
GERAL, em 10/10/2023, às 15:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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